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caducadas podem, a título excecional, requerer a emis-
são de nova autorização por um período correspondente 
ao prazo remanescente resultante da aplicação àquelas 
autorizações do disposto no artigo 16.º do Decreto-Lei 
n.º 21/2009, de 19 de janeiro, com a redação dada pelo 
presente diploma.

4 - Os titulares das autorizações referidas no n.º 3 de-
vem apresentar o respetivo requerimento devidamente 
fundamentado à entidade coordenadora até 30 dias após 
a entrada em vigor do presente decreto-lei.

5 - A Comissão de Autorização Comercial decide os pe-
didos apresentados ao abrigo do disposto no n.º 3 no prazo 
de 30 dias, mediante parecer da entidade coordenadora, 
que deve ser emitido no prazo de 10 dias.

6 - Os pedidos apresentados ao abrigo do disposto no 
n.º 3 não podem implicar o aumento da área de venda ou 
da área bruta locável, consoante se trate, respetivamente, 
de um estabelecimento comercial ou conjunto comercial, 
estando apenas sujeitos ao pagamento das taxas aplicáveis 
às prorrogações das autorizações, previstas na alínea e) 
do n.º 2 do artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 21/2009, de 
19 de janeiro.

Artigo 4.º
Norma revogatória

São revogados o n.º 2 do artigo 6.º, a alínea e) do n.º 2 
do artigo 11.º, a alínea c) do n.º 7 e o n.º 8 do artigo 23.º 
do Decreto-Lei n.º 21/2009, de 19 de janeiro.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13 de 
novembro de 2014. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Paula Maria 
von Hafe Teixeira da Cruz — António de Magalhães Pires 
de Lima — Jorge Manuel Lopes Moreira da Silva.

Promulgado em 22 de dezembro de 2014.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 23 de dezembro de 2014.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 277/2014
de 26 de dezembro

O Decreto -Lei n.º 187/2007, de 10 de maio, cria o fator 
de sustentabilidade como um elemento do cálculo das 
pensões de velhice do regime geral de segurança social, no 
sentido de adequar o sistema das pensões às modificações 
demográficas.

O Decreto -Lei n.º 167 -E/2013, de 31 de dezembro, deu 
mais um passo nesse sentido ao estabelecer que a idade 
normal de acesso à pensão de velhice varia após 2015, em 

função da evolução da esperança média de vida aos 65 anos 
verificada entre o segundo e o terceiro ano anteriores ao 
ano de início da pensão, por aplicação da fórmula prevista 
no n.º 3 do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 187/2007, de 
10 de maio.

Tendo sido publicitada pelo Instituto Nacional de Esta-
tística o indicador da esperança média de vida aos 65 anos 
de idade relativo ao ano de 2014, está o Governo em condi-
ções de determinar os fatores de sustentabilidade a aplicar 
no cálculo das pensões de velhice e de invalidez, a atribuir 
ou a convolar, respetivamente, em 2015, e a idade normal 
de acesso à pensão de velhice a vigorar no ano de 2016.

Assim, considerando o indicador da esperança média de 
vida aos 65 anos, verificado em 2000 e em 2014, o fator de 
sustentabilidade aplicável às pensões de velhice iniciadas 
em 2015 e atribuídas antes da idade normal de acesso à 
pensão, é de 0,8698.

Por seu turno, tendo em conta o indicador da esperança 
média de vida aos 65 anos, verificado em 2006 e em 2014, 
o fator de sustentabilidade aplicável às pensões de invalidez 
relativa e às pensões de invalidez absoluta atribuídas por 
um período igual ou inferior a 20 anos, convoladas em 
pensão de velhice em 2015, é de 0,9383.

Por último, tendo em conta os efeitos da evolução da 
esperança média de vida aos 65 anos verificada entre 2013 
e 2014 na aplicação da fórmula prevista no n.º 3 do ar-
tigo 20.º do Decreto -Lei n.º 187/2007, de 10 de maio, a 
idade normal de acesso à pensão de velhice em 2016 passa 
a ser 66 anos e 2 meses.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Solidariedade, Em-

prego e Segurança Social, o seguinte:

Artigo 1.º
Idade normal de acesso à pensão de velhice em 2016

A idade normal de acesso à pensão de velhice do regime 
geral da segurança social em 2016, nos termos do disposto 
no n.º 3 do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 187/2007, de 10 
de maio, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 167 -E/2013, 
de 31 de dezembro, é 66 anos e 2 meses.

Artigo 2.º
Fator de sustentabilidade

1 — O fator de sustentabilidade aplicável ao montante 
estatutário das pensões de velhice do regime geral de se-
gurança social atribuídas em 2015, dos beneficiários que 
acedam à pensão antes dos 66 anos de idade é de 0,8698.

2 — O fator de sustentabilidade aplicável ao montante 
regulamentar das pensões de invalidez relativa e de inva-
lidez absoluta atribuídas por um período igual ou inferior 
a 20 anos, convoladas em pensão de velhice em 2015, é 
de 0,9383.

Artigo 3.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação e produz efeitos a partir de 1 de janeiro 
de 2015.

O Ministro da Solidariedade, Emprego e Segurança 
Social, Luís Pedro Russo da Mota Soares, em 16 de de-
zembro de 2014. 


